
 

 

Goiânia - Goiás, 25 de setembro de 2023. 

A 
Governo do Estado de Pernambuco, 
Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, 
Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA, 
Pregão Eletrônico Nº 002/2023, SEI Nº 0050100113.000956/2023-15, 
Objeto: Formação de Registro de Preços, visando à seleção da proposta mais vantajosa para possível e futura aquisição de sementes de 
milho, sorgo, milheto e feijão da safra 2023/2024, de forma parcelada, para serem distribuídas a pequenos agricultores familiares do 
Estado de Pernambuco, em conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – anexo I deste Edital. 
 

Declarações 
 

A empresa Delta Comercial E Serviços Ltda, CNPJ: 34.263.393/0001-48 e Inscrição Estadual nº 10.777.158-6, sediada na Avenida 
Olinda, nº 960, Quadra H4, Lote 01/03, Sala 706, Pavimento 7, Edificio T. Comercial II Trade Tow, Loteamento Park Lozandes, Goiânia-
GO, CEP 74884-120. Representada neste ato por seu proprietário o Sr. Marcos Paulo Lopes De Araujo, brasileiro, solteiro, empresário, 
portador da CNH nº. 05661767188 expedida pelo DETRAN-GO e CPF/MF nº 044.020.281-75, firmamos as seguintes declarações: 
 
 

Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da constituição federal 

 
 

Declaramos, para fins de participação do Pregão Eletrônico nº 2/2023, conforme o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado. 
 

Declaração De Atendimento Ao Disposto No ART. 93 da lei Nº 8.213, de 24 de julho de 1999 
 

Declaramos, não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

Declaração De Autenticidade Dos Documentos 
 
 

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação 
anexada ao sistema é autêntica. 

 
 

Declaração Me/Epp 
 
 

Declaramos que somos (    ) ME / (  x ) EPP, nos termos do enquadramento previsto na LCP n° 123/2006, cujo termos declaro 
conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe, em 
conformidade com preconizado no dec. n° 8.538/2015. 

 
Declaração inexistência de Débito Fazenda Pública 

 
Declaramos, sob as penas da lei, a inexistência de Débito com a Fazenda Pública do Estado e Município que pertence está 

administração “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto 
Agronômico De Pernambuco-IPA”. 
 

Declaração sobre as condições de contratação de menores 
 
 



 

 

Declaramos, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da lei federal N° 8.666/93, cumprindo o disposto 
no inciso xxxiii, art. 7º, da constituição federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à 
sua habilitação. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )  
 
 

Declaração de inexistência de fatos impeditivos 
 
 

Declaramos, sob as penas de lei, que: 
 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação ao presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
Não está Impedida de licitar com administração pública; 
 
Não se enquadra em nenhum dos previsto nos artigos 38 E 44 da lei Nº 13.303/2016; 
 
Não está declarada inidônea pela união; 
 
Não é constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 
 
Não possui administrador na condição de sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 
 
Não é constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida, ou declarada inidônea, no período 
dos fatos que deram ensejo à sanção; 
 
Não possui administrador que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período 
dos fatos que deram ensejo à sanção; 
 
Não possui no quadro de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea; 
 
 

Declaração de não empregabilidade de deficientes 
 
 

Declaramos para os devidos fins que não possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% de pessoas 
portadoras de deficiência em função de possuirmos menos de 20 (vinte) funcionários. 
 
 

Declaração de assistência técnica / entrega técnica 
 
 

Declaramos que: 
 
(X) declaramos que os equipamentos por nos ofertados contam com garantia de fábrica contra defeitos de fabricação, com assistência 
técnica no “in loco” nos locais que estiverem instalados/em uso (Recife-PE) declaramos ainda que as marcas por nos representados 
contam com peças de reposições todas disponíveis em mercado nacional. Declaramos que caso seja necessário será feita entrega técnica 
dos equipamentos por nos entregues. 

 
 
(   )  não se aplica. 
 

 
 



 

 

Declaração de que a empresa atende aos critérios de sustentabilidade sócio-ambiental 
 
 

Declaramos para os fins de habilitação no pregão eletrônico 2/2023, declara expressamente que: 
 
Atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio 
ambiente: 
*Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando 
solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7.746 
de 5 de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
Declaramos também, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a empresa está ciente de sua responsabilidade ambiental e 
que cumpri a legislação específica para a atividade que desenvolve e, adota práticas ecologicamente corretas, tomando todas as medidas 
necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes de sua atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos 
responsáveis. 
 
*Estamos cientes da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa 
nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 
 

Declaramos ainda que atende os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos no art. 7º da Lei distrital nº 4.770/2012, em 
especial que produz/comercializa bens: 

 
a) constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –ABNT; 
b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por organismos nacionais ou internacionais; 
d) acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material reciclável, com o menor volume possível; 
e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água; 
f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção, signifiquem economia no consumo de 
recursos naturais; 
g) que possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais; 
h) que possuam certificação de procedência de produtos. 
 

Declaramos, sob as penas da legislação vigente que o material ofertado atende a legislação ambiental, em especial, o Proncove 
(Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores para Máquinas Agrícolas e Rodoviárias), conforme RESOLUÇÃO n° 
433, de 13 de julho de 2011, publicada no D.O.U. de 14 de julho de 2011, a qual estabeleceu em seu do Art. 4°, § 2°: "§2° A partir de 1° 
de janeiro de 2017, todos os motores destinados às máquinas rodoviárias em produção ou importados, para todas as faixas de potência, 
devem atender aos limites da fase MAR-I de acordo com a Tabela I do Anexo A desta Resolução." Declaro, ainda, que o equipamento 
atende a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 
 

Declaramos, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, inclusive o disposto na Lei nº 12.305/2010 e na Lei nº 
12.349/2010. Estou ciente da obrigatoriedade do cumprimento ao que estabelece o art. 6°, incisos VI e VII, da Instrução Normativa n° 01, 
de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto n° 7746 de 5 de junho de 2012, que 
estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento sustentável. 
 
 

Declaração de conhecimento e concordância com o edital 
 
 

Declaramos que estamos ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, e leis/decretos que regem os processos licitatórios, referentes ao pregão Nº 
2/2023 UASG/BB 1019346 “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, 
Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA”. 

 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 

 



 

 

Declaramos, para fins do disposto neste edital, que atende plenamente aos requisitos de habilitação, conforme exigido pelo 
inciso VII, do art. 4.º, da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/02. 

 
Declaramos, sob as penalidades da lei, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do Artigo 4º da Lei Federal nº 

10.520 de 17 de julho de 2007, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
 
Declaramos ainda que recebeu o Edital do Pregão Eletrônico nº 2/2023 e seus Anexos, tendo pleno conhecimento dos 

elementos constantes no referido Edital, no que tange às condições gerais e peculiaridades estabelecidas quanto ao fornecimento dos 
produtos e quanto à prestação dos serviços conforme especificações determinadas, estando habilitada e se responsabilizando 
integralmente quanto ao fornecimento do objeto de acordo com o exigido. 
 
 

Declaração de inexistência de servidor público no quadro da empresa 
 
 

Declaramos que, nosso quadro societário não possui servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista, declaramos ainda que: 
 
- Não possui administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social que seja diretor ou empregado da (o) 
“Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto Agronômico De 
Pernambuco-IPA”. 
 
- Não possui relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente da (o) “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De 
Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA”, empregado da Administração Pública 
cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação e/ou autoridade do ente público a que a 
Administração Pública esteja vinculada; 
 
- Não é sócio de empresa que tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a “Governo do Estado de Pernambuco, 
Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA” há menos de 06 (seis) 
meses. 
 
- A empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou 
de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  
 
 

Declaração Para Fins De Cumprimento Da Resolução CNJ Nº 07/2005 e da lei 14.436/2022 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 
 
1. Em respeito às restrições constantes no inc. VI e no § 3.º do art. 2º da Resolução CNJ 07/2005 (modificada pela Resolução CNJ 
229/2016), não dispõe em seu quadro societário de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de 
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 
hierárquica da área encarregada da licitação. A declaração também alcança as contratações cujo procedimento licitatório tenha sido 
deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, 
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização; 
 
2. Em atenção à vedação prevista no art. 18, inciso XI, Lei 14.436/2022 (LDO 2023), não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa do “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto 
Agronômico De Pernambuco-IPA”. 
 
 

Declaração de elaboração independente de proposta 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que:  
 



 

 

A) A proposta apresentada para participar do PE 2/2023 foi elaborada de maneira independente da empresa DELTA COMERCIAL E 
SERVIÇOS LTDA, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PE 2/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PE 2/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do PE 2/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
C) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do PE 
2/2023 quanto a participar ou não da referida licitação;  
 
D) O conteúdo da proposta apresentada para participar do PE 2/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do PE 2/2023 da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 
 
E) O conteúdo da proposta apresentada para participar do PE 2/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante a/ao “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De Desenvolvimento Agrário, 
Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA”. 
 
F) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá–la. 
 

Declaração De Disponibilidade Para A Execução Do Objeto Do Contrato 
 

DECLARA que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente do presente 
procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei Nº 8.666/93. 
 

Declaração De Atendimento Às Normas Relativas À Saúde E Segurança Do Trabalho 
 

DECLARA sob as penas da lei, que, observa as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, para os fins estabelecidos 
nos termos da Constituição Federal do Brasil de 1988. 
 

Declaração Que Contrai Obrigações Em Processo Licitatório 
 

DECLARA expressamente, sob a penas da lei que contrai as obrigações abaixo especificadas, em face de sua condição de 
adjudicatário do certame licitatório supra referenciado:  
 

1. Que na composição de seus preços já estão considerados todos os custos, tais como tributos, fretes, transportes, seguros e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para fornecimento do objeto deste Edital;  

 

2. Que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos;  

 

3. Que seus materiais a ser entregue são de primeira qualidade, novos, assim considerados de primeiro uso, e que serão entregues no 
local indicado no Termo de Referência em Anexo, devidamente protegidos e embalados contra danos de transporte e manuseio, 
acompanhados das correspondentes notas fiscais;  

 

4. Que garante a substituição de quaisquer itens ou acessórios e a reparação das montagens integrantes do objeto da presente licitação, 
advindas de um padrão de qualidade incompatível com as especificações presentes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA a este EDITAL, 
dos materiais ou dos serviços executados, bem como o fornecimento de itens e acessórios relativos ao citado objeto, durante o período 
mínimo de GARANTIA especificado no Termo de Referência, contados a partir da data de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO do objeto do CONTRATO, e que o prazo máximo para a solução do problema deverá ser de 5 (cinco) dias corridos, a contar 
da referida comunicação;  

 
5. Que disporá, no momento da contratação, de todos os recursos necessários à execução do objeto deste Pregão Eletrônico.  
 

Declaração de Integridade e Ética 
 



 

 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa/organização ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, 
sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que 
importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei 
Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas 
da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de 
integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei. 

 
Declaração De Substituição De Sementes 

 
Declaramos, para os devidos fins, que a empresa se compromete a substituir as sementes, caso não sejam aceitas pela 

comissão específica de recebimento, a ser criada por essa administração “Governo do Estado de Pernambuco, Secretaria De 
Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária E Pesca, Instituto Agronômico De Pernambuco-IPA”, em razão de não satisfazerem as 
exigências do termo de referência quanto às variedades de cultivar ou qualidade do material entregue 

 
 

 
Por ser verdade firmo o presente. 
 
 
 
__________________________ 
Delta Comercial E Serviços Ltda, 
CNPJ: 34.263.393/0001-48 
Marcos Paulo Lopes De Araujo 
RG nº 5733202 SSP GO 
CPF: 044.020.281-75 
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